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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: CONSTITUI-
ÇÃO BRASILEIRA: TÍTULO I - DOS PRINCÍPIOS

 FUNDAMENTAIS

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Conhecimentos Específicos

TÍTULO II - DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS: DO ART. 5º AO ART. 13

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Conhecimentos Específicos

TÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO: CAPÍTULO 
IV - DOS MUNICÍPIOS - ART. 29, 29-A, 30, 31 E CAPÍTU-
LO VII - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – ART. 37, 38 E 

39

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Conhecimentos Específicos

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Prezado candidato, a lei supracitada foi abordada na matéria 
de “Conhecimentos Gerais”.

Não deixe de conferir”
Bons estudos!

ESTATUTO DO SERVIDOR DO MUNICÍPIO

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponi-
bilizaremos o conteúdo para consulta em nosso site eletrônico, 

conforme segue: https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes

LEGISLAÇÕES DE CARGOS E SALÁRIOS DO MUNICÍPIO. 
ATRIBUIÇÕES DOS QUADROS DE PESSOAL DO 

MUNICÍPIO

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponi-
bilizaremos o conteúdo para consulta em nosso site eletrônico, 

conforme segue: https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICÍPIO

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponi-
bilizaremos o conteúdo para consulta em nosso site eletrônico, 

conforme segue: https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes

ACESSO À INFORMAÇÃO

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Consti-
tuição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei 
nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem obser-
vados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim 
de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constitui-
ção Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos 

Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Ju-
diciário e do Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios.

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às 
entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realiza-
ção de ações de interesse público, recursos públicos diretamente 
do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, 
termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumen-
tos congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as en-
tidades citadas no caput refere-se à parcela dos recursos públicos 
recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de con-
tas a que estejam legalmente obrigadas.

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a as-
segurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser 
executados em conformidade com os princípios básicos da admi-
nistração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 
como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público, indepen-
dentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tec-
nologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência 
na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração pú-
blica.

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utili-

zados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em 
qualquer meio, suporte ou formato;

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer 
que seja o suporte ou formato;

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente 
à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade 
para a segurança da sociedade e do Estado;

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural 
identificada ou identificável;
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V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazena-
mento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informa-
ção;

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser co-
nhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas au-
torizados;

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido 
produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado in-
divíduo, equipamento ou sistema;

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, in-
clusive quanto à origem, trânsito e destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, 
com o máximo de detalhamento possível, sem modificações.

Art. 5º É dever do Estado garantir o direito de acesso à infor-
mação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e 
ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil com-
preensão.

CAPÍTULO II
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observa-
das as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo 
acesso a ela e sua divulgação;

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, 
autenticidade e integridade; e

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, 
observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e even-
tual restrição de acesso.

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreen-
de, entre outros, os direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de 
acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada;

II - informação contida em registros ou documentos, produzi-
dos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou 
não a arquivos públicos;

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou 
entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos 
ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado;

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e enti-

dades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços;
VI - informação pertinente à administração do patrimônio pú-

blico, utilização de recursos públicos, licitação, contratos adminis-
trativos; e

VII - informação relativa:

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos pro-
gramas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem 
como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas 
de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, 
incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores.

§ 1º O acesso à informação previsto no caput não compreende 
as informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimen-
to científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segu-
rança da sociedade e do Estado.

§ 2º Quando não for autorizado acesso integral à informação 
por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não 
sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da 
parte sob sigilo.

§ 3º O direito de acesso aos documentos ou às informações 
neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão 
e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato deci-
sório respectivo.

§ 4º A negativa de acesso às informações objeto de pedido for-
mulado aos órgãos e entidades referidas no art. 1º , quando não 
fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos 
termos do art. 32 desta Lei.

§ 5º Informado do extravio da informação solicitada, poderá 
o interessado requerer à autoridade competente a imediata aber-
tura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva 
documentação.

§ 6º Verificada a hipótese prevista no § 5º deste artigo, o res-
ponsável pela guarda da informação extraviada deverá, no prazo 
de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que com-
provem sua alegação.

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, in-
dependentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de inte-
resse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, 
deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, en-
dereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendi-
mento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recur-
sos financeiros;

III - registros das despesas;
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, 

inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os 
contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, 
projetos e obras de órgãos e entidades; e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e enti-

dades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legí-
timos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios 
oficiais da rede mundial de computadores (internet).

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regula-
mento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos:

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o 
acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como plani-
lhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos 
em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estrutu-
ração da informação;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações 
disponíveis para acesso;

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado co-

municar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou enti-
dade detentora do sítio; e
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VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibili-
dade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 
17 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprova-
da pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.

§ 4º Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) ha-
bitantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na internet a 
que se refere o § 2º , mantida a obrigatoriedade de divulgação, em 
tempo real, de informações relativas à execução orçamentária e 
financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal).

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado me-
diante:

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e 
entidades do poder público, em local com condições apropriadas 
para:

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informa-
ções;

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas res-
pectivas unidades;

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a in-
formações; e

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à 
participação popular ou a outras formas de divulgação.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

SEÇÃO I
DO PEDIDO DE ACESSO

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de 
acesso a informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1º 
desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a 
identificação do requerente e a especificação da informação reque-
rida.

§ 1º Para o acesso a informações de interesse público, a identi-
ficação do requerente não pode conter exigências que inviabilizem 
a solicitação.

§ 2º Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar 
alternativa de encaminhamento de pedidos de acesso por meio de 
seus sítios oficiais na internet.

§ 3º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 
determinantes da solicitação de informações de interesse público.

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou con-
ceder o acesso imediato à informação disponível.

§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma 
disposta no caput, o órgão ou entidade que receber o pedido deve-
rá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias:

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, 
efetuar a reprodução ou obter a certidão;

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou 
parcial, do acesso pretendido; ou

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do 
seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, 
remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o 
interessado da remessa de seu pedido de informação.

§ 2º O prazo referido no § 1º poderá ser prorrogado por mais 
10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da qual será cientifi-
cado o requerente.

§ 3º Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações 
e do cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade po-
derá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar 
a informação de que necessitar.

§ 4º Quando não for autorizado o acesso por se tratar de in-
formação total ou parcialmente sigilosa, o requerente deverá ser 
informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições 
para sua interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a autorida-
de competente para sua apreciação.

§ 5º A informação armazenada em formato digital será forneci-
da nesse formato, caso haja anuência do requerente.

§ 6º Caso a informação solicitada esteja disponível ao público 
em formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de 
acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o 
lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir 
a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão 
ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo 
se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si 
mesmo tais procedimentos.

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é 
gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de documentos pelo 
órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser 
cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do 
custo dos serviços e dos materiais utilizados. (Vide Lei nº 14.129, 
de 2021) (Vigência)

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos 
no caput todo aquele cuja situação econômica não lhe permita fa-
zê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos 
termos da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983.

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em 
documento cuja manipulação possa prejudicar sua integridade, de-
verá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta 
confere com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o 
interessado poderá solicitar que, a suas expensas e sob supervisão 
de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não 
ponha em risco a conservação do documento original.

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão 
de negativa de acesso, por certidão ou cópia.

SEÇÃO II
DOS RECURSOS

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou 
às razões da negativa do acesso, poderá o interessado interpor re-
curso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua 
ciência.

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierar-
quicamente superior à que exarou a decisão impugnada, que deve-
rá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou enti-
dades do Poder Executivo Federal, o requerente poderá recorrer à 
Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) 
dias se:

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for ne-
gado;

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou par-
cialmente classificada como sigilosa não indicar a autoridade classi-
ficadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido 
pedido de acesso ou desclassificação;

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa 
estabelecidos nesta Lei não tiverem sido observados; e

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedi-
mentos previstos nesta Lei.



LEGISLAÇÃO (ADMINISTRAÇÃO)

4

§ 1º O recurso previsto neste artigo somente poderá ser diri-
gido à Controladoria-Geral da União depois de submetido à apre-
ciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior 
àquela que exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo 
de 5 (cinco) dias.

§ 2º Verificada a procedência das razões do recurso, a Contro-
ladoria-Geral da União determinará ao órgão ou entidade que ado-
te as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto 
nesta Lei.

§ 3º Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral 
da União, poderá ser interposto recurso à Comissão Mista de Rea-
valiação de Informações, a que se refere o art. 35.

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassifica-
ção de informação protocolado em órgão da administração públi-
ca federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da 
área, sem prejuízo das competências da Comissão Mista de Reava-
liação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16.

§ 1º O recurso previsto neste artigo somente poderá ser diri-
gido às autoridades mencionadas depois de submetido à aprecia-
ção de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à 
autoridade que exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças 
Armadas, ao respectivo Comando.

§ 2º Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como 
objeto a desclassificação de informação secreta ou ultrassecreta, 
caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações 
prevista no art. 35.

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias 
proferidas no recurso previsto no art. 15 e de revisão de classifica-
ção de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação pró-
pria dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em 
seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer 
caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido.

Art. 19. (VETADO).
§ 1º (VETADO).
§ 2º Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público in-

formarão ao Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho Nacional 
do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau 
de recurso, negarem acesso a informações de interesse público.

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao procedimento de que trata este 
Capítulo.

CAPÍTULO IV
DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária 
à tutela judicial ou administrativa de direitos fundamentais.

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem 
sobre condutas que impliquem violação dos direitos humanos pra-
ticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas 
não poderão ser objeto de restrição de acesso.

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses 
legais de sigilo e de segredo de justiça nem as hipóteses de segredo 
industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômi-
ca pelo Estado ou por pessoa física ou entidade privada que tenha 
qualquer vínculo com o poder público.

SEÇÃO II
DA CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO GRAU E 

PRAZOS DE SIGILO

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da socie-
dade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação as infor-
mações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integrida-
de do território nacional;

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as 
relações internacionais do País, ou as que tenham sido fornecidas 
em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;
IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica 

ou monetária do País;
V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégi-

cos das Forças Armadas;
VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desen-

volvimento científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, 
instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autori-
dades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de 
investigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com a 
prevenção ou repressão de infrações.

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públi-
cas, observado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à 
segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como 
ultrassecreta, secreta ou reservada.

§ 1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, 
conforme a classificação prevista no caput, vigoram a partir da data 
de sua produção e são os seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;
II - secreta: 15 (quinze) anos; e
III - reservada: 5 (cinco) anos.
§ 2º As informações que puderem colocar em risco a segurança do Pre-

sidente e Vice-Presidente da República e respectivos cônjuges e filhos(as) 
serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o término do 
mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição.

§ 3º Alternativamente aos prazos previstos no § 1º , poderá ser 
estabelecida como termo final de restrição de acesso a ocorrência 
de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso 
do prazo máximo de classificação.

§ 4º Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o 
evento que defina o seu termo final, a informação tornar-se-á, au-
tomaticamente, de acesso público.

§ 5º Para a classificação da informação em determinado grau 
de sigilo, deverá ser observado o interesse público da informação e 
utilizado o critério menos restritivo possível, considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do 
Estado; e

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que 
defina seu termo final.

SEÇÃO III
DA PROTEÇÃO E DO CONTROLE DE INFORMAÇÕES SIGILOSAS

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação 
de informações sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, 
assegurando a sua proteção. (Regulamento)

§ 1º O acesso, a divulgação e o tratamento de informação clas-
sificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas que tenham ne-
cessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na 
forma do regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes 
públicos autorizados por lei.
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§ 2º O acesso à informação classificada como sigilosa cria a 
obrigação para aquele que a obteve de resguardar o sigilo.

§ 3º Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas 
a serem adotados para o tratamento de informação sigilosa, de 
modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, trans-
missão e divulgação não autorizados.

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências ne-
cessárias para que o pessoal a elas subordinado hierarquicamente 
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segu-
rança para tratamento de informações sigilosas.

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em 
razão de qualquer vínculo com o poder público, executar atividades 
de tratamento de informações sigilosas adotará as providências ne-
cessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes 
observem as medidas e procedimentos de segurança das informa-
ções resultantes da aplicação desta Lei.

SEÇÃO IV
DOS PROCEDIMENTOS DE CLASSIFICAÇÃO
RECLASSIFICAÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da 
administração pública federal é de competência: (Regulamento)

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:
a) Presidente da República;
b) Vice-Presidente da República;
c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerro-

gativas;
d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e
e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes 

no exterior;
II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos 

titulares de autarquias, fundações ou empresas públicas e socieda-
des de economia mista; e

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos 
I e II e das que exerçam funções de direção, comando ou chefia, 
nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, ou de hierarquia equivalente, de acordo com regula-
mentação específica de cada órgão ou entidade, observado o dis-
posto nesta Lei.

§ 1º A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere 
à classificação como ultrassecreta e secreta, poderá ser delegada 
pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão 
no exterior, vedada a subdelegação.

§ 2º A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecre-
to pelas autoridades previstas nas alíneas “d” e “e” do inciso I de-
verá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo 
previsto em regulamento.

§ 3º A autoridade ou outro agente público que classificar in-
formação como ultrassecreta deverá encaminhar a decisão de que 
trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a 
que se refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento.

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de si-
gilo deverá ser formalizada em decisão que conterá, no mínimo, os 
seguintes elementos:

I - assunto sobre o qual versa a informação;
II - fundamento da classificação, observados os critérios esta-

belecidos no art. 24;
III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou 

dias, ou do evento que defina o seu termo final, conforme limites 
previstos no art. 24; e

IV - identificação da autoridade que a classificou.
Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no 

mesmo grau de sigilo da informação classificada.

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela 
autoridade classificadora ou por autoridade hierarquicamente supe-
rior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos 
em regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à redução do 
prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24. (Regulamento)

§ 1º O regulamento a que se refere o caput deverá considerar 
as peculiaridades das informações produzidas no exterior por auto-
ridades ou agentes públicos.

§ 2º Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser exa-
minadas a permanência dos motivos do sigilo e a possibilidade de 
danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação.

§ 3º Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, 
o novo prazo de restrição manterá como termo inicial a data da sua 
produção.

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publi-
cará, anualmente, em sítio à disposição na internet e destinado à 
veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de 
regulamento:

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos 
últimos 12 (doze) meses;

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com 
identificação para referência futura;

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de 
informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informa-
ções genéricas sobre os solicitantes.

§ 1º Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publi-
cação prevista no caput para consulta pública em suas sedes.

§ 2º Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de 
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo 
e dos fundamentos da classificação.

SEÇÃO V
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito 
de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, 
honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias 
individuais.

§ 1º As informações pessoais, a que se refere este artigo, rela-
tivas à intimidade, vida privada, honra e imagem:

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classifica-
ção de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da 
sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e 
à pessoa a que elas se referirem; e

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por tercei-
ros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa 
a que elas se referirem.

§ 2º Aquele que obtiver acesso às informações de que trata 
este artigo será responsabilizado por seu uso indevido.

§ 3º O consentimento referido no inciso II do § 1º não será 
exigido quando as informações forem necessárias:

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver 
física ou legalmente incapaz, e para utilização única e exclusiva-
mente para o tratamento médico;

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evi-
dente interesse público ou geral, previstos em lei, sendo vedada a 
identificação da pessoa a que as informações se referirem;

III - ao cumprimento de ordem judicial;
IV - à defesa de direitos humanos; ou
V - à proteção do interesse público e geral preponderante.
§ 4º A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, 

honra e imagem de pessoa não poderá ser invocada com o intuito 
de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o 
titular das informações estiver envolvido, bem como em ações vol-
tadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância.
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§ 5º Regulamento disporá sobre os procedimentos para trata-
mento de informação pessoal.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabili-
dade do agente público ou militar:

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos des-
ta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la 
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inu-
tilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, infor-
mação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou 
conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, em-
prego ou função pública;

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de aces-
so à informação;

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir 
acesso indevido à informação sigilosa ou informação pessoal;

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de 
terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou 
por outrem;

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente in-
formação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo 
de terceiros; e

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos con-
cernentes a possíveis violações de direitos humanos por parte de 
agentes do Estado.

§ 1º Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa 
e do devido processo legal, as condutas descritas no caput serão 
consideradas:

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Arma-
das, transgressões militares médias ou graves, segundo os critérios 
neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime 
ou contravenção penal; ou

II - para fins do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, e suas alterações, infrações administrativas, que deverão 
ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos.

§ 2º Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou 
agente público responder, também, por improbidade administrati-
va, conforme o disposto nas Leis nºs 1.079, de 10 de abril de 1950, 
e 8.429, de 2 de junho de 1992.

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver infor-
mações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o poder 
público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às 
seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - rescisão do vínculo com o poder público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impe-

dimento de contratar com a administração pública por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública, até que seja promovida a reabilitação pe-
rante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

§ 1º As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser apli-
cadas juntamente com a do inciso II, assegurado o direito de defesa 
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 2º A reabilitação referida no inciso V será autorizada somen-
te quando o interessado efetivar o ressarcimento ao órgão ou enti-
dade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso IV.

§ 3º A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competên-
cia exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade pública, 
facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 10 (dez) dias da abertura de vista.

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente 
pelos danos causados em decorrência da divulgação não autorizada 
ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pes-
soais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos 
de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa físi-
ca ou entidade privada que, em virtude de vínculo de qualquer na-
tureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa 
ou pessoal e a submeta a tratamento indevido.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. (VETADO).
§ 1º É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informa-

ções, que decidirá, no âmbito da administração pública federal, so-
bre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá 
competência para:

I - requisitar da autoridade que classificar informação como 
ultrassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo, parcial ou in-
tegral da informação;

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou se-
cretas, de ofício ou mediante provocação de pessoa interessada, 
observado o disposto no art. 7º e demais dispositivos desta Lei; e

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como 
ultrassecreta, sempre por prazo determinado, enquanto o seu 
acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania 
nacional ou à integridade do território nacional ou grave risco às 
relações internacionais do País, observado o prazo previsto no § 1º 
do art. 24.

§ 2º O prazo referido no inciso III é limitado a uma única reno-
vação.

§ 3º A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1º deve-
rá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos, após a reavaliação 
prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos 
ou secretos.

§ 4º A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações nos prazos previstos no § 3º implicará 
a desclassificação automática das informações.

§ 5º Regulamento disporá sobre a composição, organização e 
funcionamento da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, 
observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e de-
mais disposições desta Lei. (Regulamento)

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tra-
tados, acordos ou atos internacionais atenderá às normas e reco-
mendações constantes desses instrumentos.

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Insti-
tucional da Presidência da República, o Núcleo de Segurança e Cre-
denciamento (NSC), que tem por objetivos: (Regulamento)

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento 
de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos e entidades para 
tratamento de informações sigilosas; e

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive 
aquelas provenientes de países ou organizações internacionais com 
os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, 
acordo, contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo 
das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais 
órgãos competentes.

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, or-
ganização e funcionamento do NSC.
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Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.507, de 12 de no-
vembro de 1997, em relação à informação de pessoa, física ou jurí-
dica, constante de registro ou banco de dados de entidades gover-
namentais ou de caráter público.

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à rea-
valiação das informações classificadas como ultrassecretas e secre-
tas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de 
vigência desta Lei.

§ 1º A restrição de acesso a informações, em razão da reavalia-
ção prevista no caput, deverá observar os prazos e condições pre-
vistos nesta Lei.

§ 2º No âmbito da administração pública federal, a reavaliação 
prevista no caput poderá ser revista, a qualquer tempo, pela Comis-
são Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos 
desta Lei.

§ 3º Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto 
no caput, será mantida a classificação da informação nos termos da 
legislação precedente.

§ 4º As informações classificadas como secretas e ultrassecre-
tas não reavaliadas no prazo previsto no caput serão consideradas, 
automaticamente, de acesso público.

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência 
desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão ou entidade da admi-
nistração pública federal direta e indireta designará autoridade que 
lhe seja diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo 
órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a 
informação, de forma eficiente e adequada aos objetivos desta Lei;

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apre-
sentar relatórios periódicos sobre o seu cumprimento;

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação 
e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao 
correto cumprimento do disposto nesta Lei; e

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cum-
primento do disposto nesta Lei e seus regulamentos.

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da adminis-
tração pública federal responsável:

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fo-
mento à cultura da transparência na administração pública e cons-
cientização do direito fundamental de acesso à informação;

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao 
desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na admi-
nistração pública;

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da admi-
nistração pública federal, concentrando e consolidando a publica-
ção de informações estatísticas relacionadas no art. 30;

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório 
anual com informações atinentes à implementação desta Lei.

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua pu-
blicação.

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 116. ...................................................................
............................................................................................
VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do 

cargo ao conhecimento da autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autori-
dade competente para apuração;

.................................................................................” (NR)
Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei nº 8.112, de 1990, 

passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A:

“Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado ci-
vil, penal ou administrativamente por dar ciência à autoridade su-
perior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra 
autoridade competente para apuração de informação concernente 
à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, 
ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou fun-
ção pública.”

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
em legislação própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas 
nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao dis-
posto no art. 9º e na Seção II do Capítulo III.

Art. 46. Revogam-se:
I - a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005 ; e
II - os arts. 22 a 24 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991.
Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após 

a data de sua publicação.

DECRETO N° 45.969, DE 24/05/2012

Regulamenta o acesso à informação no âmbito do Poder Exe-
cutivo.

(Vide Decreto nº 47.021, de 12/7/2016.)

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atri-
buição que lhe confere o inciso VII do art. 90, da Constituição do 
Estado, e tendo em vista o disposto no inciso XXXIII do art. 5º e no 
inciso II do § 3º do art. 37 da Constituição da República e na Lei Fe-
deral nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e considerando

o estágio da política de informação e transparência no âmbi-
to do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais, disciplinada em 
legislação no ordenamento estadual e institucionalizada por meca-
nismos de acesso previstos, notadamente, pelo Decreto nº 45.743, 
de 26 de setembro de 2011, que instituiu a Política de Atendimen-
to ao Cidadão no âmbito da administração direta, das autarquias e 
das fundações do Estado, com vistas à observância dos direitos do 
cidadão de obter informação adequada sobre os serviços públicos;

a necessidade de imediata adequação dos mecanismos inter-
nos às normas autoaplicáveis da Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, e que todo cidadão tem direito a receber infor-
mações sobre a Administração Pública, ressalvadas as hipóteses de 
sigilo previstas na Constituição e em legislação específica,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre os procedimentos a serem 
observados pela administração direta do Poder Executivo, suas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e suas subsidiárias e empresas controladas direta 
ou indiretamente, com vistas a garantir o acesso à informação, nos 
termos da legislação estadual vigente e da Lei Federal nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011.

Parágrafo único. A divulgação de informações de empresas pú-
blicas, sociedades de economia mista e demais entidades controla-
das pelo Estado que atuem em regime de concorrência ou no domí-
nio econômico, sujeitas ao disposto no art. 173 da Constituição da 
República e no art. 232 da Constituição do Estado, estará submetida 
às normas pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários, a fim de 
assegurar sua competitividade, governança corporativa e, quando 
houver, os interesses de acionistas minoritários.

(Parágrafo acrescentado pelo art. 1º do Decreto nº 46.011, de 
30/7/2012.)
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(Vide § 1º do art. 1º do Decreto nº 48.041, de 17/9/2020, em 
vigor a partir de 18/10/2020.)

Art. 2º Os órgãos e as entidades do Poder Executivo Estadual 
assegurarão, às pessoas naturais e jurídicas, o direito de acesso à 
informação, que será proporcionado mediante procedimentos ob-
jetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão, observados os princípios da administração pública e 
as diretrizes previstas na Lei Federal no 12.527, de 2011.

§ 1º Submetem-se, no que couber, à determinação prevista 
no caput as entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, 
para realização de ações de interesse público, recursos públicos di-
retamente do orçamento ou mediante subvenção social, termo de 
parceria, convênio, acordo, ajuste ou outro instrumento congênere.

§ 2º A prestação da informação pelas entidades previstas no § 
1º refere-se à parcela e à destinação dos recursos públicos recebi-
dos.

Art. 3º O acesso à informação nos termos deste Decreto orien-
ta-se pelos princípios da Administração Pública, observadas as se-
guintes diretrizes:

I – respeito à publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção;

II – divulgação de informação de interesse público, indepen-
dente de solicitação;

III – utilização de meios de comunicação oferecidos pela tecno-
logia da informação;

IV – promoção da cultura de transparência na administração 
pública; e

V – incentivo ao controle social da administração pública.
Art. 4º O acesso à informação de que trata este Decreto com-

preende, entre outros, os direitos de obter:
I – orientação sobre os procedimentos para a consecução de 

acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada;

II – informação contida em registros ou documentos, produ-
zidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou 
não a arquivos públicos;

III – informação produzida ou custodiada por pessoa natural ou 
entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos 
ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado;

IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
V – informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e enti-

dades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços;
VI – informação pertinente à administração do patrimônio pú-

blico, utilização de recursos públicos, licitação, contratos adminis-
trativos; e

VII – informação relativa:
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos pro-

gramas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicos, bem 
como metas e indicadores propostos; e

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas 
de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, in-
cluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores.

VIII – remuneração e subsídio recebidos por ocupante de car-
go, posto, graduação, função e emprego público, incluindo auxílios, 
ajudas de custo, jetons e quaisquer outras vantagens pecuniárias, 
bem como proventos de aposentadoria e pensões daqueles que 
estiverem na ativa, de maneira individualizada, conforme ato da Se-
cretaria de Estado de Planejamento e Gestão.

§ 1º O acesso à informação previsto no caput não compreende 
as informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimen-
to científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segu-
rança da sociedade e do Estado.

§ 2º Quando não for autorizado acesso integral à informação 
por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não 
sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da 
parte sob sigilo.

§ 3º O direito de acesso aos documentos ou às informações 
neles contidas utilizado como fundamento da tomada de decisão e 
do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisó-
rio respectivo.

§ 4º A negativa de acesso às informações objeto de pedido for-
mulado aos órgãos e entidades referidas no art. 1º, quando não 
fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos 
termos da lei.

Art. 5º Para os efeitos deste Decreto, consideram-se as seguin-
tes definições:

I – arquivos públicos: conjuntos de documentos produzidos, re-
cebidos e acumulados por órgãos públicos, autarquias, fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público, empresas públicas, so-
ciedades de economia mista, entidades privadas encarregadas da 
gestão de serviços públicos e organizações sociais, no exercício de 
suas funções e atividades;

II – autenticidade: qualidade da informação que tenha sido 
produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado in-
divíduo, equipamento ou sistema;

III – classificação de sigilo: atribuição, pela autoridade compe-
tente, de grau de sigilo a documentos, dados e informações;

IV – credencial de segurança: autorização por escrito concedida 
por autoridade competente, que habilita o agente público estadual 
no efetivo exercício de cargo, função, emprego ou atividade pública 
a ter acesso a documentos, dados e informações sigilosas;

V – custódia: responsabilidade pela guarda de documentos, da-
dos e informações;

VI – dado público: sequência de símbolos ou valores, represen-
tado em algum meio, produzido ou sob a guarda governamental, 
em decorrência de um processo natural ou artificial, que não tenha 
seu acesso restrito por legislação específica;

VII – desclassificação: supressão da classificação de sigilo por 
ato da autoridade competente ou decurso de prazo, tornando irres-
trito o acesso a documentos, dados e informações sigilosas;

VIII – documentos de arquivo: todos os registros de informação, 
em qualquer suporte, inclusive o magnético ou óptico, produzidos, 
recebidos ou acumulados por órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, no exercício de suas funções e atividades;

IX – disponibilidade: qualidade da informação que pode ser 
conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas 
autorizados;

X – documento: unidade de registro de informações, qualquer 
que seja o suporte ou formato;

XI – gestão de documentos: conjunto de procedimentos e ope-
rações técnicas referentes à sua produção, classificação, avaliação, 
tramitação, uso, arquivamento e reprodução, que assegura a racio-
nalização e a eficiência dos arquivos;

XII – informação: dados, processados ou não, que podem ser 
utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos 
em qualquer meio, suporte ou formato;

XIII – informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural 
identificada ou identificável;

XIV – informação sigilosa: aquela submetida temporariamente 
à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade 
para a segurança da sociedade e do Estado;

XV – integridade: qualidade da informação não modificada, in-
clusive quanto à origem, trânsito e destino;

XVI – marcação: aposição de marca assinalando o grau de sigilo 
de documentos, dados ou informações, ou sua condição de acesso 
irrestrito, após sua desclassificação;
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XVII – primariedade: qualidade da informação coletada na fon-
te, com o máximo de detalhamento possível, sem modificações;

XVIII – reclassificação: alteração, pela autoridade competente, 
da classificação de sigilo de documentos, dados e informações;

XIX – rol de documentos, dados e informações sigilosas e pes-
soais: relação anual, a ser publicada pelas autoridades máximas de 
órgãos e entidades, de documentos, dados e informações classifica-
das, no período, como sigilosas ou pessoais, com identificação para 
referência futura;

XX – serviço ou atendimento presencial: aquele prestado na 
presença física do cidadão, principal beneficiário ou interessado no 
serviço;

XXI – serviço ou atendimento eletrônico: aquele prestado re-
motamente ou à distância, utilizando meios eletrônicos de comu-
nicação;

XXII – tabela de documentos, dados e informações sigilosas e 
pessoais: relação exaustiva de documentos, dados e informações 
com qualquer restrição de acesso, com a indicação do grau de sigilo, 
decorrente de estudos e pesquisas promovidos pelas Comissões de 
Gestão de Informação, e publicada pelas autoridades máximas dos 
órgãos e entidades; e

XXIII – tratamento da informação: conjunto de ações referentes 
à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazena-
mento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informa-
ção.

(Vide art. 3º do Decreto nº 48.041, de 17/9/2020, em vigor a 
partir de 18/10/2020.)

CAPÍTULO II
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA

Art. 6º É dever do órgão ou entidade promover, independen-
temente de requerimento, a divulgação, em local de fácil acesso, 
no âmbito de sua competência, de informação geral de interesse 
coletivo por ele produzida ou custodiada.

Art. 7º O Portal da Transparência – www.transparencia.mg.gov.
br – deverá viabilizar o acesso à informação, contendo:

I – registro das competências e estrutura organizacional, en-
dereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendi-
mento ao público;

II – orientações sobre a Lei de Acesso à Informação,
III – dados gerais para o acompanhamento de programas e 

ações de órgãos e entidades;
IV – registros de repasses ou transferências de recursos finan-

ceiros;
V – registros das despesas;
VI – informações concernentes a procedimentos licitatórios, 

inclusive os respectivos editais e resultados; e
VII – respostas às perguntas mais frequentes da sociedade.
Parágrafo único. O Portal da Transparência do Estado de Minas 

Gerais conterá redirecionamento ao sítio eletrônico da Secretaria 
de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais – SECCRI, que 
disponibilizará normas estaduais que tratam do acesso à informa-
ção.

Art. 8º Os sítios institucionais atenderão, entre outros, aos se-
guintes requisitos:

I – conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o 
acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão;

II – possibilitar a gravação de relatório em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como plani-
lha e texto, de modo a facilitar a análise da informação;

III – possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos 
em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;

IV – divulgar as especificações básicas dos formatos utilizados 
para estruturação da informação;

V – indicar local e instrução que permitam ao interessado co-
municar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entida-
de detentora do sítio.

VI – inserir seção denominada “Transparência” no menu prin-
cipal com texto padrão explicativo sobre a Lei de Acesso à Infor-
mação, bem como promover o redirecionamento para o Portal da 
Transparência do Estado de Minas Gerais – www.transparencia.
mg.gov.br ; e

VII – manter uma área no sítio denominada “Programas e 
Ações” que deverá apresentar as seguintes informações:

a) lista dos programas e ações executados pelo órgãos e en-
tidades conforme descrições dos instrumentos oficiais de planeja-
mento;

b) nome do gerente responsável pelas ações;
c) relatórios sintéticos de monitoramento dos programas e 

ações; e
d) instrumentos oficiais de Planejamento e Orçamento do Go-

verno do Estado de Minas Gerais como o Plano Mineiro de Desen-
volvimento Integrado – PMDI, Plano Plurianual de Ação Governa-
mental – PPAG e a Lei Orçamentária Anual – LOA.

Parágrafo único. O disposto neste artigo observará as diretri-
zes, estruturação e padrões fixados nas resoluções da Secretaria 
de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG – que estabeleçam 
diretrizes para estruturação, elaboração, manutenção e administra-
ção de sítios de informação de serviços públicos na internet dos 
orgãos e entidades do Poder Executivo da Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional.

Art. 9º A SEPLAG promoverá a divulgação e orientação para os 
órgãos e entidades quanto às modificações a serem realizadas nos 
sítios institucionais previstas neste Decreto.

Art. 10. O Poder Executivo consolidará em manual a normatiza-
ção e os procedimentos de acesso à informação no Estado, que será 
aprovado em resolução conjunta da Secretaria de Estado de Go-
verno – SEGOV, da Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações 
Institucionais – SECCRI, da Secretaria de Estado de Planejamento 
e Gestão – SEPLAG, da Secretaria de Estado de Fazenda – SEF, da 
Advocacia-Geral do Estado – AGE, da Controladoria-Geral do Estado 
– CGE e da Ouvidoria-Geral do Estado – OGE e da Secretaria-Geral 
da Governadoria.

Art. 11. Cabe à CGE coordenar a política de transparência pú-
blica, nos termos do inciso VIII do art. 36 da Lei Delegada nº 180, de 
20 de janeiro de 2011.

CAPÍTULO III
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA

Art. 12. Para fins do disposto no art. 9º da Lei Federal nº 12.527, 
de 2011, os serviços de informação ao cidadão são oferecidos por 
meio dos instrumentos da Política de Atendimento ao Cidadão de 
que trata o Decreto nº 45.743, de 26 de setembro de 2011, em es-
pecial pelas Unidades de Atendimento Integrado – UAI’s, Linha de 
Informação do Governo do Estado de Minas Gerais – LigMinas – 155 
e Portal da Transparência do Estado de Minas Gerais.

Art. 13. O atendimento previsto no art. 12 compreende:
I – orientação ao público;
II – protocolização de documentos e de requerimentos de aces-

so à informação; e
III – acompanhamento da tramitação.
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Parágrafo único. A solicitação para acesso à informação é asse-
gurada mediante atendimento presencial ou eletrônico, sem prejuí-
zo da obtenção de orientação por meio telefônico.

Art. 14. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular 
pedido de acesso à informação.

§ 1º O pedido a que refere o caput será apresentado em for-
mulário padrão disponibilizado em meio eletrônico e físico, no sítio 
eletrônico do Portal da Transparência, nas UAI’s e em unidades pró-
prias de atendimento.

§ 2º A orientação para o acesso à informação poderá ocorrer 
por atendimento telefônico efetuado pelo LigMinas-155, de que 
trata o Decreto nº 45.053, de 6 de março de 2009.

§ 3º O atendimento presencial ocorre nas UAI’s, de que trata 
o Decreto nº 44.299, de 23 de maio de 2006, ressalvado o disposto 
no § 4º.

§ 4º Nos Municípios onde não houver UAI, o pedido será proto-
colizado diretamente nos Órgaos detentores da informação, ressal-
vada disposição em regulamentação específica.

§ 5º O atendimento eletrônico ocorre pelo Portal da Transpa-
rência do Estado de Minas Gerais, que manterá acessos às fontes 
específicas, de modo a facilitar a navegação na página eletrônica, 
gerenciado pela CGE.

§ 6º O acesso à informação também poderá ocorrer por meio 
de instrumentos de participação social e consensualização, como a 
realização de audiências, na forma da lei; e de consulta pública, nos 
termos do Decreto nº 45.602, de 13 de maio de 2011, que dispõe 
sobre o processo de Consulta Pública no âmbito da administração 
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo.

Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter:
I – nome do requerente;
II – número de documento de identificação válido;
III – especificação, de forma clara e precisa, da informação re-

querida; e
IV – endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebi-

mento de comunicações ou da informação requerida.
Art. 16. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação:
I – genéricos;
II – desproporcionais ou desarrazoados; ou
III – que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação 

ou consolidação de dados e informações, ou serviço de produção 
ou tratamento de dados que não seja de competência do órgão ou 
entidade.

§ 1º Na hipótese do inciso III o órgão ou entidade deverá, caso 
tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informa-
ções a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, 
consolidação ou tratamento de dados.

§ 2º As informações que estejam contidas em processos deve-
rão ser requeridas junto à unidade do órgao competente.

§ 3º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 
determinantes da solicitação de informação de interesse público.

Art. 17. Cabe ao órgão ou entidade competente para tratamen-
to da matéria conceder o acesso à informação disponível.

§ 1º Não estando disponível a informação, o órgão ou entidade 
deverá, em prazo não superior a vinte dias:

I – comunicar a data, o local e o modo para se realizar a consul-
ta, a reprodução ou a obtenção da informação; e

II – indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou 
parcial, ao acesso requerido.

§ 2º Não estando a matéria afeta ao órgão ou entidade deman-
dado, estes encaminharão o pedido à CGE para a redistribuição, no 
prazo de cinco dias, e providências de comunicação ao interessado.

§ 3º No caso de que trata o § 2º, o prazo de vinte dias será 
contado a partir do recebimento do requerimento pelo órgão ou 
entidade responsável pela informação.

§ 4º O prazo de vinte dias poderá ser prorrogado por dez dias, 
mediante justificativa expressa, que será comunicada ao interessa-
do.

§ 5º A informação armazenada em formato digital será forne-
cida nesse formato.

Art. 18. Caso a informação esteja disponível ao público em for-
mato impresso, eletrônico ou em outro meio de acesso universal, o 
órgão ou entidade deverá orientar o requerente quanto ao local e 
modo para consultar, obter ou reproduzir a informação.

Parágrafo único. Na hipótese do caput o órgão ou entidade de-
sobriga-se do fornecimento direto da informação, salvo se o reque-
rente declarar não dispor de meios para consultar, obter ou repro-
duzir a informação.

Art. 19. Quando o fornecimento da informação implicar repro-
dução de documentos, o órgão ou entidade, observado o prazo de 
resposta ao pedido, disponibilizará ao requerente Documento de 
Arrecadação Estadual – DAE – ou documento equivalente, para pa-
gamento dos custos dos serviços e dos materiais utilizados, ressal-
vada a hipótese em que a situação econômica do requerente não 
lhe permita fazer o pagamento sem prejuízo do sustento próprio ou 
da família, declarada nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. A reprodução de documentos ocorrerá no pra-
zo de dez dias, contado da comprovação do pagamento pelo reque-
rente ou da entrega de declaração de pobreza por ele firmada, nos 
termos da Lei, ressalvadas hipóteses justificadas em que, devido ao 
volume ou ao estado dos documentos, a reprodução demande pra-
zo superior.

Art. 20. Quando se tratar de acesso à informação contida em 
documento cuja manipulação possa prejudicar sua integridade, de-
verá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta 
confere com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o 
interessado poderá solicitar que, a suas expensas e sob supervisão 
de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não 
ponha em risco a conservação do documento original.

Art. 21. O acesso a documento preparatório ou informação 
nele contida, utilizados como fundamento de tomada de decisão 
ou de ato administrativo, será assegurado a partir da edição do ato 
ou decisão.

Art. 22. Negado o pedido de acesso à informação, será enviada 
ao requerente, no prazo de resposta, comunicação com:

I – razões da negativa de acesso e seu fundamento legal;
II – possibilidade e prazo de recurso, com indicação da autori-

dade que o apreciará; e
III – possibilidade de apresentação de pedido de desclassifica-

ção da informação, quando for o caso, com indicação da autoridade 
classificadora que o apreciará.

§ 1º As razões de negativa de acesso à informação classificada 
indicarão o fundamento legal da classificação, a autoridade que a 
classificou e o código de indexação do documento classificado.

§ 2º Os órgãos e entidades disponibilizarão formulário padrão 
para apresentação de recurso e de pedido de desclassificação.

Art. 23. No caso de negativa de acesso à informação ou de não 
fornecimento das razões da negativa do acesso, poderá o reque-
rente apresentar recurso no prazo de dez dias, contado da ciência 
da decisão, à autoridade hierarquicamente superior à que adotou 
a decisão, que deverá apreciá-lo no mesmo prazo, contado da sua 
apresentação.
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Parágrafo único. Desprovido o recurso de que trata o caput, 
poderá o requerente apresentar recurso, no prazo de dez dias, 
contado da ciência da decisão, à autoridade máxima do órgão ou 
entidade, que deverá se manifestar no mesmo prazo, contado do 
recebimento do recurso.

Art. 24. No caso de omissão de resposta ao pedido de acesso à 
informação, o requerente poderá apresentar reclamação, no prazo 
de dez dias, à autoridade máxima do órgão ou entidade, que de-
verá manifestar-se no mesmo prazo, contado do recebimento da 
reclamação.

§ 1º O prazo para apresentar reclamação começará trinta dias 
após a apresentação do pedido.

§ 2º A autoridade máxima do órgão ou entidade poderá desig-
nar outra autoridade que lhe seja diretamente subordinada como 
responsável pelo recebimento e apreciação da reclamação.

Art. 25. Desprovido o recurso de que trata o parágrafo único 
do art. 23, ou infrutífera a reclamação de que trata o art. 24, pode-
rá o requerente apresentar recurso no prazo de dez dias, contado 
da ciência da decisão, ao Controlador-Geral do Estado, que deverá 
se manifestar no prazo de vinte dias, contado do recebimento do 
recurso.

§ 1º O Controlador-Geral do Estado poderá determinar que o 
órgão ou entidade preste esclarecimentos.

§ 2º Provido o recurso, o Controlador-Geral do Estado fixará 
prazo para o cumprimento da decisão pelo órgão ou entidade.

Art. 26. No caso de negativa de acesso à informação, ou às ra-
zões da negativa do acesso de que trata o caput do art. 23, des-
provido o recurso pela Controlador-Geral do Estado, o requerente 
poderá apresentar, no prazo de vinte dias, contado da ciência da 
decisão, recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, 
observados os procedimentos previstos no Capítulo V.

Art. 27. Não poderá ser negado acesso às informações neces-
sárias à tutela judicial ou administrativa de direitos fundamentais.

Parágrafo único. O requerente deverá apresentar razões que 
demonstrem a existência de nexo entre as informações requeridas 
e o direito que se pretende proteger.

CAPÍTULO IV
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO

Art. 28. A informação em poder dos órgãos e entidades, obser-
vado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança 
da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada no grau ultrasse-
creto, secreto ou reservado.

Art. 29. Para a classificação da informação em grau de sigilo, 
deverá ser observado o interesse público da informação e utilizado 
o critério menos restritivo possível, considerados:

I – a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do 
Estado; e

II – o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o 
evento que defina seu termo final.

Art. 30 Os prazos máximos de classificação são os seguintes:
I – grau ultrassecreto: vinte e cinco anos;
II – grau secreto: quinze anos; e
III – grau reservado: cinco anos.
Parágrafo único. Poderá ser estabelecida como termo final de 

restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, observa-
dos os prazos máximos de classificação.

Art. 31. As informações que puderem colocar em risco a segu-
rança do Governador do Estado, Vice-Governador e seus cônjuges, 
filhos e ascendentes serão classificadas no grau reservado e fica-
rão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do último 
mandato, em caso de reeleição.

Art. 32. A classificação do sigilo da informação é de competência:
I – no grau ultrassecreto, das seguintes autoridades :

a) Governador do Estado;
b) Vice-Governador do Estado;
c) Secretários de Estado e autoridades com as mesmas prerro-

gativas; e
d) Chefe de Polícia Civil, Comandante da Polícia Militar e Co-

mandante do Corpo de Bombeiros Militar;
II – no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos 

dirigentes de autarquias, fundações, empresas públicas e socieda-
des de economia mista; e

III – no grau reservado, das autoridades referidas nos incisos I e 
II e das que exerçam funções de direção, comando ou chefia.

§ 1º É vedada a delegação da competência prevista nos incisos 
I e II.

§ 2º O dirigente do órgão ou entidade poderá delegar a com-
petência para classificação no grau reservado a agente público que 
exerça função de direção, comando ou chefia, vedada a subdele-
gação.

§ 3º Os agentes referidos no § 2º darão ciência do ato de classi-
ficação à autoridade delegante, no prazo de noventa dias.

§ 4º (Revogado pelo art. 2º do Decreto nº 47.032, de 
19/8/2016.)

Dispositivo revogado:
“§ 4º A classificação de informação no grau de sigilo ultrasse-

creto pelas autoridades previstas na alínea “d” do inciso I deverá ser 
ratificada pelo Secretário de Estado de Defesa Social.”

Art. 33. A decisão que classificar a informação em qualquer 
grau de sigilo deverá ser formalizada no Termo de Classificação de 
Informação – TCI, conforme modelo contido no Anexo.

Art. 34. A autoridade ou outro agente público que classificar 
informação no grau ultrassecreto ou secreto deverá encaminhar 
cópia do TCI à Comissão Mista de Reavaliação de Informações no 
prazo de trinta dias, contado da decisão de classificação ou de ra-
tificação.

Art. 35. Na hipótese de documento que contenha informações 
classificadas em diferentes graus de sigilo, será atribuído ao docu-
mento tratamento do grau de sigilo mais elevado, ficando assegura-
do o acesso às partes não classificadas por meio de certidão, extra-
to ou cópia, com ocultação da parte sob sigilo.

Art. 36. As Secretarias de Estado de Fazenda e de Desenvol-
vimento Economico classificarão os documentos que embasarem 
decisões de política econômica, fiscal, tributária e regulatória.

Parágrafo único. Na hipótese de regulação que se insira no âm-
bito de competência especifica de órgão ou de entidade vinculada, 
não referidos no caput, caberá à respectiva Secretaria de Estado a 
classificação dos documentos que embasarem as decisões.

Art. 37. A CGE adotará providências junto aos órgãos e entida-
des da Administração Pública direta e indireta do Poder Executivo 
para constituição e orientação de Comissões de Gestão de Informa-
ção, destinadas a opinar sobre a identificação e classificação dos 
documentos e informações públicos.

Art. 38. A OGE atuará de modo articulado com os órgãos res-
ponsáveis por informações, notadamente com a CGE, para compati-
bilização dos procedimentos internos e exercício das competências 
específicas.

Parágrafo único. Em cada órgão ou entidade da administração 
pública direta e indireta, será designado responsável ocupante de 
cargo de nível estratégico, subordinado diretamente ao titular, para 
receber solicitações feitas pela OGE, e por tramitar e encaminhar 
resposta no prazo legal, nos termos do art. 7º da Lei nº 15.298, de 
6 de agosto de 2004, e no inciso V do art. 4º do Decreto nº 45.722, 
de 6 de setembro de 2011.
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Art. 39. As Ouvidorias não incluídas na área de competência 
da Ouvidoria-Geral do Estado, adotarão mecanismo de articulação 
com a OGE, com vistas a garantir o aprimoramento do acesso do 
cidadão aos canais institucionais de ouvidoria.

Art. 40. No prazo de sessenta dias, a contar da vigência deste 
Decreto, o dirigente de cada órgão ou entidade da administração 
pública estadual direta e indireta designará autoridade ou agente 
público que lhe seja diretamente subordinado para orientar a res-
pectiva unidade no cumprimento da Lei Federal nº 12.527, de 2011.

CAPÍTULO V
DA DESCLASSIFICAÇÃO E REAVALIAÇÃO DA INFORMAÇÃO 

CLASSIFICADA EM GRAU DE SIGILO

Art. 41. A classificação das informações será reavaliada pela 
autoridade classificadora ou por autoridade hierarquicamente su-
perior, mediante provocação ou de ofício, para desclassificação ou 
redução do prazo de sigilo.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput, 
além do disposto no art. 29 deverá ser observado:

I – o prazo máximo de restrição de acesso à informação, pre-
visto no art. 30;

II – o prazo máximo de quatro anos para revisão de ofício das 
informações classificadas no grau ultrassecreto ou secreto, previsto 
no inciso I do art.49;

III – a permanência das razões da classificação;
IV – a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da divulga-

ção ou acesso irrestrito da informação; e
V – a peculiaridade das informações produzidas no exterior por 

autoridades ou agentes públicos.
Art. 42. O pedido de desclassificação ou de reavaliação da clas-

sificação poderá ser apresentado aos órgãos e entidades indepen-
dente de existir prévio pedido de acesso à informação.

Parágrafo único. O pedido de que trata o caput será endereça-
do à autoridade classificadora, que decidirá no prazo de trinta dias.

Art. 43. Negado o pedido de desclassificação ou de reavalia-
ção pela autoridade classificadora, o requerente poderá apresentar 
recurso no prazo de dez dias, contado da ciência da negativa, à au-
toridade máxima do órgão ou entidade, que decidirá no prazo de 
trinta dias.

Parágrafo único. Desprovido o recurso de que trata o caput, 
poderá o requerente apresentar recurso à Comissão Mista de Rea-
valiação de Informações, no prazo de dez dias, contado da ciência 
da decisão.

Art. 44. O acesso, a divulgação e o tratamento de informação 
classificada em qualquer grau de sigilo ficarão restritos a pessoas 
que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam credenciadas, 
sem prejuízo das atribuições de agentes públicos autorizados por 
lei.

Art. 45. As autoridades do Poder Executivo estadual adotarão 
as providências necessárias para que o pessoal a elas subordinado 
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de se-
gurança para tratamento de informações classificadas em qualquer 
grau de sigilo.

Parágrafo único. A pessoa natural ou entidade privada que, em 
razão de qualquer vínculo com o Poder Público, executar atividades 
de tratamento de informações classificadas, adotará as providên-
cias necessárias para que seus empregados, prepostos ou repre-
sentantes observem as medidas e procedimentos de segurança das 
informações.

Art. 46. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publi-
cará anualmente, observado o disposto no art. 39 da Lei Federal nº 
12.527 de 2011, até o dia 1º de junho, em sítio na internet:

I – rol das informações desclassificadas nos últimos doze me-
ses;

II – rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, que 
deverá conter:

a) código de indexação de documento;
b) categoria na qual se enquadra a informação;
c) indicação de dispositivo legal que fundamenta a classifica-

ção; e
d) data da produção, data da classificação e prazo da classifi-

cação;

III – relatório estatístico com a quantidade de pedidos de aces-
so à informação recebidos, atendidos e indeferidos; e

IV – informações estatísticas agregadas dos requerentes.
Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão manter em 

meio físico as informações previstas no caput, para consulta pública 
em suas sedes.

Art. 47. Fica instituída a Comissão Mista de Reavaliação de In-
formações, que decidirá, no âmbito do Poder Executivo, sobre o 
tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá com-
petência para:

I – requisitar da autoridade que classificar informação como 
ultrassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo, parcial ou inte-
gral da informação; e

II – rever a classificação de informações ultrassecretas ou se-
cretas, de ofício ou mediante provocação de pessoa interessada nos 
termos deste Decreto.

Art. 48. A Comissão Mista de Reavaliação de Informações será 
integrada pelos titulares dos seguintes órgãos e entidades:

(Caput com redação dada pelo art. 1º do Decreto nº 47.032, 
de 19/8/2016.)

I – Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucio-
nais, que a presidirá;

(Inciso com redação dada pelo art. 1º do Decreto nº 47.486, de 
13/9/2018.)

II – Secretaria de Estado de Governo;
(Inciso com redação dada pelo art. 1º do Decreto nº 47.486, de 

13/9/2018.)
III – Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão;
IV – Secretaria de Estado de Fazenda;
V – Secretaria de Estado de Defesa Social;
VI – Advocacia- Geral do Estado;
VII– Controladoria-Geral do Estado;
VIII – Ouvidoria-Geral do Estado; e
IX – Secretaria-Geral da Governadoria.
X – Comandante-Geral da Polícia Militar;
(Inciso acrescentado pelo art. 1º do Decreto nº 47.032, de 

19/8/2016.)
XI – Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar;
(Inciso acrescentado pelo art. 1º do Decreto nº 47.032, de 

19/8/2016.)
XII – Chefe da Polícia Civil.
(Inciso acrescentado pelo art. 1º do Decreto nº 47.032, de 

19/8/2016.)
Parágrafo único. Cada integrante indicará seu respectivo su-

plente.
Art. 49. Compete à Comissão Mista de Reavaliação de Infor-

mações:
I – rever, de ofício ou mediante provocação, a classificação de 

informação no grau ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, no 
máximo a cada quatro anos;

II – requisitar da autoridade que classificar informação no grau 
ultrassecreto ou secreto esclarecimento ou conteúdo, parcial ou 
integral, da informação, quando as informações constantes do TCI 
não forem suficientes para a revisão da classificação;
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III – decidir recursos apresentados contra decisão proferida:
a) pela CGE, em grau recursal, a pedido de acesso à informação 

ou às razões da negativa de acesso à informação; ou
b) pelo Secretário de Estado ou autoridade com a mesma prer-

rogativa, em grau recursal, a pedido de desclassificação ou reavalia-
ção de informação classificada; e

IV – estabelecer orientações normativas de caráter geral a fim 
de suprir eventuais lacunas na aplicação da Lei nº 12.527, de 2011, 
no âmbito do Poder Executivo Estadual.

Art. 50. A Seccri poderá exercer, além do voto ordinário, o voto 
de qualidade para desempate.

(Artigo com redação dada pelo art. 1º do Decreto nº 47.486, 
de 13/9/2018.)

Art. 51. Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de ges-
tão da informação, promovendo os ajustes necessários aos proces-
sos de registro, processamento, trâmite e arquivamento de docu-
mentos e informações.

Art. 52. A publicação de atos administrativos referentes a do-
cumentos, dados e informações sigilosos poderá ser efetuada me-
diante extratos, com autorização da autoridade classificadora ou 
hierarquicamente superior.

§ 1º Os extratos referidos no caput limitar-se-ão ao seu respec-
tivo número, ao ano de edição e à sua ementa, redigidos por agente 
público credenciado, de modo a não comprometer o sigilo.

§ 2º A publicação de atos administrativos que trate de docu-
mentos, dados e informações sigilosos para sua divulgação ou exe-
cução dependerá de autorização da autoridade classificadora ou 
autoridade competente hierarquicamente superior.

Art. 53. O credenciamento e a necessidade de conhecer são 
condições indispensáveis para que o agente público estadual no 
efetivo exercício de cargo, função, emprego ou atividade tenha 
acesso a documentos, dados e informações classificados como sigi-
losos equivalentes ou inferiores ao de sua credencial de segurança.

Parágrafo único. O credenciamento a que se refere o caput será 
efetuado no âmbito do Gabinete Militar do Governador.

Art. 54. As credenciais de segurança referentes aos graus de 
sigilo previstos neste Decreto, serão classificadas nos graus de sigilo 
ultrassecreta, secreta ou reservada.

Art. 55. A credencial de segurança referente à informação pes-
soal, prevista neste Decreto, será identificada como personalíssima.

Art. 56. A emissão da credencial de segurança compete às au-
toridades máximas de órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual, podendo ser objeto de delegação, desde que específica, 
expressa e formal.

§ 1º A credencial de segurança será concedida mediante ter-
mo de compromisso de preservação de sigilo, pelo qual os agentes 
públicos responsabilizam-se por não revelarem ou divulgarem do-
cumentos, dados ou informações sigilosos dos quais tiverem conhe-
cimento direta ou indiretamente no exercício de cargo, função ou 
emprego público.

§ 2º Para a concessão de credencial de segurança serão avalia-
dos, por meio de investigação, os requisitos profissionais, funcio-
nais e pessoais dos indicados.

§ 3º A validade da credencial de segurança deverá ser limitada 
no tempo e no objeto.

§ 4º O compromisso referido no caput persistirá enquanto du-
rar o sigilo dos documentos a que tiveram acesso.

Art. 57. O tratamento da informação pessoal será feito de for-
ma transparente e com respeito às liberdades e garantias indivi-
duais, à intimidade, vida privada, honra e imagem da pessoa.

§ 1º No tratamento da informação pessoal relativa à intimida-
de, vida privada, honra e imagem serão observados os seguintes 
preceitos:

I – acesso restrito à autoridade ou agente público legalmente 
autorizado e à pessoa a que se referir, independentemente de clas-
sificação de sigilo e pelo prazo máximo de cem anos a contar da 
data de sua produção; e

II – autorização de divulgação ou acesso por terceiro median-
te previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que se 
referir.

§ 2º O interessado que obtiver acesso à informação de que tra-
ta este artigo será responsabilizado por seu uso indevido.

§ 3º O consentimento previsto no inciso II do § 1º não será 
exigido quando a informação for necessária:

I – à prevenção e diagnóstico médico, da pessoa que estiver fí-
sica ou legalmente incapaz, e para utilização exclusiva a tratamento 
médico;

II – à realização de estatística e pesquisa científica de interesse 
público ou geral, prevista em lei, vedada a identificação da pessoa a 
que a informação se referir;

III – ao cumprimento de ordem judicial;
IV – à defesa de direito humano; ou
V – à proteção do interesse público e geral preponderante.
§ 4º A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, 

honra e imagem de pessoa não poderá ser invocada com o intuito 
de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o 
detentor da informação estiver envolvido, e em ações voltadas para 
a recuperação de fatos históricos de relevância reconhecida.

(Vide art. 22 do Decreto nº 48.165, de 29/3/2021.)
Art. 58. O pedido de acesso às informações pessoais observará 

os procedimentos previstos no Capítulo III e estará condicionado à 
comprovação da identidade do requerente.

Parágrafo único. O pedido de acesso a informações pessoais 
por terceiros deverá ainda estar acompanhado de:

I – comprovação do consentimento expresso da pessoa a que 
se referirem, por meio de procuração;

II – comprovação de que se trata de processo de apuração de 
irregularidades conduzido pelo poder público em que o titular das 
informações é parte ou interessado;

III – comprovação de que as informações pessoais não classi-
ficadas estão contidas em conjuntos de documentos necessários à 
recuperação de fatos históricos de relevância reconhecida;

IV – demonstração do interesse pela recuperação de fatos his-
tóricos de relevância reconhecida, observados os procedimentos 
previstos no art. 59; ou

V – demonstração da necessidade do acesso à informação re-
querida para a defesa dos direitos humanos ou para a proteção do 
interesse público e geral preponderante.

Art. 59. A restrição de acesso às informações pessoais não po-
derá ser invocada quando, não classificadas, estejam contidas em 
conjuntos de documentos necessários à recuperação de fato histó-
rico relevante e reconhecido.

§ 1º O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá, de ofí-
cio ou mediante provocação, reconhecer a incidência da hipótese 
do caput, de forma fundamentada, sobre documentos que tenham 
produzido ou acumulado, e que estejam sob sua guarda.

§ 2º A decisão de reconhecimento de que trata o § 1º será pre-
cedida de publicação de extrato da informação, com descrição re-
sumida do assunto, origem e período do conjunto de documentos 
a serem considerados de acesso irrestrito, com antecedência de no 
mínimo trinta dias.

§ 3º Após a decisão de reconhecimento de que trata o § 1º, 
os documentos serão considerados de acesso irrestrito ao público.
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§ 4º Na hipótese de documentos de elevado valor histórico 
destinados à guarda permanente, caberá ao dirigente máximo do 
Arquivo Público Mineiro, ou à autoridade responsável pelo arquivo 
do órgão ou entidade pública que os receber, decidir, após seu re-
colhimento, sobre o reconhecimento, observado o procedimento 
previsto neste artigo, sem prejuízo da legislação específica.

Art. 60. O acesso à informação pessoal por terceiros será condi-
cionado à assinatura de um termo de responsabilidade, que disporá 
sobre a finalidade e a destinação que fundamentaram sua autoriza-
ção, sobre as obrigações a que se submeterá o requerente.

§ 1º A utilização de informação pessoal por terceiros vincula-se 
à finalidade e à destinação que fundamentaram a autorização do 
acesso, vedada sua utilização de maneira diversa.

§ 2º Aquele que obtiver acesso às informações pessoais de ter-
ceiros será responsabilizado por seu uso indevido, na forma da lei.

CAPÍTULO VI
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS

Art. 61. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebe-
rem recursos públicos para realização de ações de interesse público 
deverão dar publicidade às seguintes informações:

I – cópia do estatuto social atualizado da entidade;
II – relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e
III – cópia integral dos convênios, contratos, termos de parce-

rias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres realizados com o 
Poder Executivo estadual, respectivos aditivos, e relatórios finais de 
prestação de contas, na forma da legislação aplicável.

§ 1º As informações de que trata o caput serão divulgadas em 
sítio na internet da entidade privada e em quadro de avisos de am-
plo acesso público em sua sede.

§ 2º A divulgação em sítio na internet referida no § 1º poderá 
ser dispensada, por decisão do órgão ou entidade pública, e me-
diante expressa justificação da entidade, nos casos de entidades 
privadas sem fins lucrativos que não disponham de meios para rea-
lizá-la.

§ 3º As informações de que trata o caput deverão ser publi-
cadas a partir da celebração do convênio, contrato, termo de par-
ceria, acordo, ajuste ou instrumento congênere, serão atualizadas 
periodicamente e ficarão disponíveis até cento e oitenta dias após a 
entrega da prestação de contas final.

(Vide art. 31 do Decreto nº 46.319, de 26/9/2013, em vigor a 
partir de 1º/8/2014.)

Art. 62. Os pedidos de informação referentes aos convênios, 
contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos 
congêneres previstos no art. 61 deverão ser apresentados direta-
mente aos órgãos e entidades responsáveis pelo repasse de recur-
sos.

Parágrafo único. No caso de convênio de saída, o pedido de 
informação deverá ser apresentado diretamente à SEGOV, que ana-
lisará e responderá os pedidos recebidos com auxílio dos órgãos e 
entidades responsáveis pelo repasse de recursos.

(Parágrafo acrescentado pelo art. 85 do Decreto nº 46.319, de 
26/9/2013, em vigor a partir de 1º/8/2014.)

(Vide art. 31 do Decreto nº 46.319, de 26/9/2013, em vigor a 
partir de 1º/8/2014.)

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 63. Os órgãos e entidades deverão reavaliar as informações 
classificadas no grau ultrassecreto e secreto no prazo máximo de 
dois anos, contado do termo inicial de vigência deste Decreto.

Art. 64. O Poder Executivo promoverá a capacitação de servido-
res para atender aos objetivos deste Decreto.

Art. 65. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

EXERCÍCIOS

1. (SEFAZ/AL – AUDITOR – CESPE/CEBRASPE/2020) Com relação 
à aplicabilidade das normas constitucionais e aos direitos e garan-
tias fundamentais, julgue o item a seguir.

Em se tratando de norma constitucional contida, enquanto não 
sobrevier condição que reduza sua aplicabilidade, considera-se ple-
na sua eficácia.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

2. (PREFEITURA DE FOZ DO IGUAÇU/PR – PROCURADOR – FAFI-
PA/2019) Sobre a aplicabilidade das normas constitucionais, assina-
le a alternativa CORRETA.

(A) As normas constitucionais de eficácia plena são aquelas de 
aplicação integral e imediata, que independem de intermedia-
ção legislativa, a exemplo do art. 2º da CRFB/88.
(B) A desconstitucionalização trata-se do fenômeno pelo qual 
nova Constituição revoga integralmente Constituição anterior, 
já que, por força do Princípio da Supremacia da Constituição, é 
inadmissível a recepção das normas constitucionais anteriores, 
a exemplo do ocorrido com a Constituição Federal de 1967, in-
tegralmente revogada quando da promulgação da Constituição 
Federal de 1988.
(C) Segundo o STF, a criação de novos Municípios prevista na 
CF/88 é norma de eficácia contida.
(D) Uma norma infraconstitucional tacitamente revogada por 
ordem constitucional anterior, quando da promulgação de 
nova constituição, terá sua vigência automaticamente restau-
rada pela constituição revogadora.
(E) O art. 3º, da CRFB/88, o qual elenca os objetivos fundamen-
tais da República Federativa do Brasil, é exemplo clássico de 
norma de eficácia contida de princípio institutivo.

3. (FITO – ADVOGADO – VUNESP/2020) Em relação à aplica-
bilidade das normas constitucionais, assinale a alternativa correta.

(A) As normas programáticas são de eficácia diferida e explici-
tam comandos-valores.
(B) A avaliação da extensão do programa das normas progra-
máticas incumbe aos Poderes Legislativo e Executivo.
(C) As normas constitucionais de eficácia mediata não recebem 
do constituinte normatividade suficiente.
(D) As normas constitucionais de eficácia absoluta são emen-
dáveis.
(E) As normas constitucionais de eficácia restringível não pos-
suem aplicabilidade plena, pois sua eficácia pode ser reduzida.

4. (TRT/2R/SP – TÉCNICO JUDICIÁRIO – FCC/2018) Consideran-
do a classificação das normas constitucionais quanto à sua aplica-
bilidade e eficácia,

(A) todas as normas de direitos e garantias fundamentais pre-
vistas na Constituição Federal têm eficácia plena, já que são 
normas de aplicação imediata segundo o texto constitucional.
(B) na ausência de norma regulamentadora de norma consti-
tucional de eficácia contida poderá ser impetrado habeas data, 
desde que para assegurar a aplicação de direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à 
soberania e à cidadania.
(C) caracteriza norma de eficácia limitada aquela segundo a 
qual o direito de greve será exercido pelos servidores públicos 
nos termos e nos limites definidos em lei específica.



LEGISLAÇÃO (ADMINISTRAÇÃO)

15

(D) caracteriza norma programática aquela segundo a qual é 
livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, aten-
didas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.
(E) na ausência de norma regulamentadora que torne inviável 
o exercício dos direitos previstos em normas constitucionais de 
eficácia limitada, poderá ser impetrado mandado de seguran-
ça.

5. (PREFEITURA DE PARNAMIRIM/RN – PROCURADOR – COM-
PERVE/2019) Inúmeros juristas nacionais teorizaram a respeito da 
efetividade das normas constitucionais, sua validade, aplicabilidade 
e vigência. José Afonso da Silva, em tal contexto, possui renoma-
da obra tratando do assunto. Na obra “Aplicabilidade das Normas 
Constitucionais”, o autor classifica as normas da constituição con-
forme sua forma de aplicação e geração de efeitos. Nesse contexto, 
normas de eficácia

(A) diferida são aquelas que possuem aplicabilidade direta, 
efeitos diferidos e reflexos.
(B) plena são aquelas que possuem aplicabilidade direta, me-
diata e efeitos integrais.
(C) limitada são aquelas que possuem aplicabilidade indireta, 
efeitos imediatos e possivelmente não integrais.
(D) contida são aquelas que possuem aplicabilidade direta, 
imediata e efeitos possivelmente não integrais.

6. (CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL – CONSULTOR 
TÉCNICO LEGISLATIVO – FCC/2018) Acerca da nacionalidade a Cons-
tituição Federal dispõe que

(A) aos portugueses com residência permanente no país; se 
houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos 
os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos na 
Constituição Federal. 
(B) não é possível a concessão de nacionalidade brasileira a es-
trangeiro residente no Brasil, condenado civilmente.
(C) somente por lei complementar será possível estabelecer 
distinção entre brasileiros natos e naturalizados. 
(D) é privativo de brasileiro nato o cargo de Governador do Dis-
trito Federal. 
(E) será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que 
adquirir outra nacionalidade, em qualquer hipótese.

7. (CRP 2R/PE – PSICÓLOGO ORIENTADOR – QUADRIX/2018) 
Com relação à nacionalidade, assinale a alternativa correta. 

(A) Com exceção dos casos previstos na CF, a lei não pode esta-
belecer distinção entre brasileiros natos e naturalizados. 
(B) O estrangeiro residente no Brasil há mais de quinze anos, 
sem condenação penal, adquire automaticamente a naciona-
lidade brasileira.
(C) O brasileiro naturalizado será extraditado somente na hipó-
tese de crime político ou de responsabilidade praticado antes 
da naturalização.
(D) Embora não conste expressamente da CF, considera-se a 
língua portuguesa como idioma oficial da República Federativa 
do Brasil. 
(E) Aos portugueses com residência fixa no País e sem condena-
ção penal serão atribuídos direitos inerentes ao brasileiro nato.

8. (DPE/AM – ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO DE DE-
FENSORIA – FCC/2019) No que diz respeito ao tema “nacionalida-
de”, 

(A) jus sanguinis é o critério para fixar-se a nacionalidade pri-
mária. 
(B) heimatlos é o mesmo que apátrida. 

(C) jus solis é o critério para atribuir-se nacionalidade ao apá-
trida. 
(D) jus loci é a polinacionalidade.
(E) nacionalidade secundária é o mesmo que nacionalidade in-
voluntária.

9. (DPE/AM – DEFENSOR PÚBLICO – FCC/2018) Aquele que, 
dada a circunstância do nascimento, não se vincula a nenhum dos 
critérios que lhe demandariam uma nacionalidade,

(A) é considerado polipátrida. 
(B) é considerado Heimatlos
(C) tem nacionalidade difusa.
(D) tem nacionalidade alternativa.
(E) tem nacionalidade restritiva.

10. (PREFEITURA DE GLORINHA/RS – AGENTE FISCAL – LEGALLE 
CONCURSOS/2019) Acerca da nacionalidade, assinale a alternativa 
CORRETA.

(A) A lei poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e 
naturalizados.
(B) Não será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro 
que adquirir outra nacionalidade.
(C) A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federa-
tiva do Brasil.
(D) São símbolos da República Federativa do Brasil a bandeira, 
o hino e o selo nacionais, apenas.
(E) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão 
ter símbolos próprios.

11. (PAULIPREV/SP – AGENTE PREVIDENCIÁRIO – VUNESP/2018) 
Ao tutelar o direito à vida, a Constituição Federal

(A) autorizou a pena de morte para os crimes hediondos.
(B) autorizou a pena de morte em casos de guerra declarada.
(C) proibiu totalmente a pena de morte, sem exceções.
(D) autorizou a substituição da pena de morte pela pena de 
banimento.
(E) substituiu a pena de morte pela pena de caráter perpétuo, 
nos casos de guerra.

12. (PREFEITURA DE CACHOEIRA GRANDE/MA – AGENTE AD-
MINISTRATIVO – CRESCER CONSULTORIAS/2018) O “Princípio da 
igualdade” é expresso em qual direito fundamental da Constituição 
Federal?

(A) Ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante.
(B) Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos da Constituição.
(C) É livre a associação sindical.
(D) Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei.

13. (PETROBRAS – ADVOGADO JUNIOR – CESGRANRIO/2018) 
Nos termos da Constituição de 1988, o direito de propriedade é um 
direito

(A) social, cabendo ao proprietário respeitar os limites da fun-
ção social. 
(B) social, pois não possibilita ao proprietário dispor conforme 
o seu próprio e exclusivo interesse.
(C) individual, que impede qualquer tipo de intervenção do Es-
tado.
(D) individual absoluto, que possibilita ao proprietário sempre 
dispor conforme o seu próprio e exclusivo interesse.
(E) individual relativo, cabendo ao proprietário respeitar os li-
mites da função social.



LEGISLAÇÃO (ADMINISTRAÇÃO)

16

14. (UEPA – AGENTE ADMINISTRATIVO – FADESP/2019) Ao tra-
tar dos direitos e garantias fundamentais, a Constituição Federal 
Brasileira de 1988 estabelece que

(A) todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza.
(B) é livre a manifestação do pensamento, sendo violável o ano-
nimato.
(C) são violáveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas.
(D) ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão por vontade própria.

15. (CÂMARA DE CACOAL/RO – AGENTE ADMINISTRATIVO – 
IBADE/2018) De acordo com a Constituição Federal de 1988, uns 
dos princípios fundamentais que consagra nosso Estado como uma 
organização centrada no ser humano, tais como, dentre outros, o 
direito à vida, à intimidade e à honra, tem como fundamento a:

(A) liberdade de expressão.
(B) cidadania
(C) livre iniciativa
(D) soberania.
(E) dignidade da pessoa humana.

16. (TRE/PA – ANALISTA JUDICIÁRIO – IBFC/2020) A Constitui-
ção Federal (CF/88) traz algumas condições de elegibilidade. Assina-
le a alternativa que não apresenta uma das condições de elegibili-
dade estabelecidas pela CF:

(A) Nacionalidade brasileira
(B) Alistamento eleitoral
(C) Pleno exercício dos direitos políticos
(D) A idade mínima de dezoito anos para deputado estadual

17. (PREFEITURA DE MAURITI/CE – ADVOGADO – CEV-UR-
CA/2019) Em relação aos direitos políticos, o analfabeto:

(A) Vota facultativamente, mas é inelegível.
(B) Vota obrigatoriamente e é elegível para cargos municipais.
(C) Vota facultativamente e é elegível para cargos municipais.
(D) Vota obrigatoriamente, mas é inelegível.
(E) Vota facultativamente e é elegível para quaisquer cargos.

18. (CÂMARA DE CURITIBA/PR – ANALISTA LEGISLATIVO – 
UFPR/2020) A respeito dos direitos políticos previstos na Constitui-
ção, é correto afirmar: 

(A) O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios a partir 
dos 16 anos, e facultativos para os analfabetos, os maiores de 
setenta anos e os maiores de quatorze e menores de dezesseis 
anos. 
(B) Entre as condições de elegibilidade para presidente e vice-
-presidente da República está a idade mínima de quarenta e 
cinco anos. 
(C) São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônju-
ge e os parentes consanguíneos ou afins, até o quarto grau ou 
por adoção, do Presidente da República, de Governador de Es-
tado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem 
os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, 
salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.
(D) São inelegíveis, independentemente de outros critérios de 
elegibilidade, os inalistáveis e os analfabetos. 
(E) O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça 
Eleitoral no prazo de trinta dias contados da eleição, instruída 
a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção 
ou fraude.

19. (PREFEITURA DE ARACRUZ/CE – AUDITOR DE CONTROLE 
INTERNO – IBADE/2019) Acerca dos direitos políticos previstos na 
Constituição, é certo que o voto é:

(A) obrigatório para os maiores de 16 (dezesseis) anos.
(B) obrigatório para os maiores de 70 (setenta) anos. 
(C) facultativo para os maiores de 14 (quatorze) anos. 
(D) facultativo para os analfabetos.
(E) proibido para aqueles que não comprovem auferir renda 
fixa mensal de, pelo menos, um salário-mínimo.

20. (CÂMARA DE MAUÁ/SP – PROCURADOR LEGISLATIVO – VU-
NESP/2019) Sobre os direitos políticos fundamentais, assinale a al-
ternativa correta.

(A) O alistamento eleitoral é obrigatório para as pessoas entre 
18 e 60 anos; sendo facultativo para os menores de 18 anos, 
maiores de 60 e analfabetos.
(B) Pode se candidatar a Vice-Presidente da República o brasi-
leiro naturalizado, maior de 35 anos, filiado a partido político e 
em pleno exercício dos direitos políticos.
(C) A perda e a suspensão dos direitos políticos são vedadas 
pela Constituição Federal. 
(D) A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na 
data de sua publicação, aplicando-se, contudo, apenas às elei-
ções seguintes à sua vigência.
(E) O alistamento eleitoral é vedado ao estrangeiro, mas, adqui-
rida a nacionalidade brasileira, o alistamento passa a ser permi-
tido, cumpridas as demais condições.

21. (CÂMARA DE SÃO ROQUE/SP – PROCURADOR – VU-
NESP/2019) Nos termos da doutrina, Direitos Sociais de defesa

(A) consistem no conjunto de ações processuais destinadas a 
proteger os direitos essenciais dos indivíduos.
(B) podem ser utilizados para definir uma forma de organização 
do Estado ou da sociedade, desde que sua existência seja indis-
pensável para assegurar determinado direito social.
(C) são aqueles em que o Estado deve se abster de interferir de 
modo indevido em determinado direito social. 
(D) são também considerados como sinônimos de direitos de 
primeira geração, pois representam os direitos clássicos do in-
divíduo em face do Estado.
(E) são de aplicação imediata, afetam o interesse de um indiví-
duo, e não esbarram na reserva do possível.

22. (COREN/RS – ANALISTA ENFERMEIRO – QUADRIX/2018) 
São direitos sociais elencados no art. 6.º da CF o(a)

(A) educação, o trabalho e a propriedade privada.
(B) alimentação, a saúde e a previdência privada.
(C) pluralismo político e o auxílio aos desamparados.
(D) previdência social e o desenvolvimento nacional.
(E) lazer, a moradia e a proteção à infância.

23. (SEDUC/SP – OFICIAL ADMINISTRATIVO – VUNESP/2019) 
São, entre outros, direitos sociais previstos na Constituição Federal: 

(A) a segurança, a previdência social, a alimentação e a sindi-
calização.
(B) a previdência social, o transporte, a moradia e a reunião.
(C) a educação, a saúde, a alimentação e o trabalho.
(D) a sindicalização, a greve, a reunião e o trabalho.
(E) a greve, a segurança, a saúde e a reunião.
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24. (SETRABES – CONTADOR – UERR/2018) São Direitos Sociais 
expressamente previstos na Constituição Federal, exceto: 

(A) O livre exercício de qualquer trabalho.
(B) A assistência aos desamparados. 
(C) O transporte.
(D) A proteção à maternidade.
(E) A educação.

25. (UPE – ADVOGADO – UPENET/IAUPE/2019) São direitos so-
ciais dos trabalhadores urbanos e rurais, EXCETO

(A) salário mínimo regionalizado, capaz de atender às suas ne-
cessidades vitais básicas e às de sua família, como moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, trans-
porte e previdência social, com reajustes periódicos que lhes 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim.
(B) piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho.
(C) irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo.
(D) garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável.
(E) remuneração do trabalho noturno superior à do diurno.

26. (SPPREV – ANALISTA EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA – 
FCC/2019) Acerca do que dispõe a Constituição Federal sobre as 
disposições gerais da Administração pública, 

(A) somente por lei complementar poderá ser autorizada a 
criação de autarquia e criada empresa pública, sociedade de 
economia mista e fundação, cabendo à lei complementar, em 
todos os casos, definir as áreas de suas atuações. 
(B) a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, 
dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na forma da lei. 
(C) os atos de improbidade administrativa importarão na perda 
dos direitos políticos, a suspensão da função pública, a indis-
ponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, com prejuízo da ação penal cabível. 
(D) as pessoas jurídicas de direito público e as de direito priva-
do prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, asse-
gurado o direito de regresso contra o responsável, exclusiva-
mente, nos casos de dolo ou fraude. 
(E) os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
deverão ser computados e acumulados para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores.

27. (TJ/MG – TITULAR DE SERVIÇOS DE NOTAS E REGISTROS – 
CONSULPLAN/2019) A respeito do tratamento constitucional confe-
rido aos servidores públicos, é correto afirmar que: 

(A) O direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei complementar.
(B) É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espé-
cies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal 
do serviço público.
(C) A proibição de acumulação de cargos públicos está adstrita 
à administração direta, uma vez que as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista têm suas relações contratuais 
reguladas pelo direito privado.
(D) Os atos de improbidade administrativa importarão a perda 
dos direitos políticos e da função pública, a indisponibilidade 
dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação pre-
vistas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

28. (CÂMARA DE SERRANA/SP – CONTROLADOR INTERNO – 
VUNESP/2019) É correto afirmar com relação ao regime constitu-
cional dos servidores públicos que

(A) a União, os Estados e os Municípios manterão escolas de 
governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos re-
quisitos para a promoção na carreira.
(B) lei da União disciplinará a aplicação de recursos orçamen-
tários provenientes da economia com despesas correntes em 
cada órgão para aplicação no desenvolvimento de programas 
de qualidade e produtividade, vedado o pagamento de adicio-
nal ou prêmio de produtividade.
(C) são estáveis após três anos de efetivo exercício os servido-
res nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público, sendo, porém, condição para a aquisição da 
estabilidade a avaliação especial de desempenho por comissão 
instituída para essa finalidade.
(D) o Poder Executivo publicará anualmente os valores do sub-
sídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos da sua 
estrutura de cargos e salários, sendo facultado ao Poder Legis-
lativo e Judiciário procederem de igual forma.
(E) a remuneração dos servidores públicos organizados em car-
reira não poderá ser fixada na forma de subsídio, o qual se apli-
ca apenas aos detentores de mandato eletivo, aos Ministros de 
Estado e aos Secretários Estaduais e Municipais.

29. (CÂMARA DE ITAMBÉ DO MATO DENTRO/MG – ASSISTEN-
TE LEGISLATIVO – FUNDEP/2019) São princípios constitucionais da 
Administração Pública:

(A) Eficiência, Impessoalidade, Moralidade, Legalidade e Publi-
cidade.
(B) Anterioridade, Não confisco, Legalidade, Isonomia e Capa-
cidade Contributiva.
(C) Legalidade, Autonomia Privada, Publicidade, Eficiência e 
Devido Processo Legal. 
(D) Responsabilidade, Equidade, Normatização, Moralidade e 
Pessoalidade.

30. (CRF/PR – ANALISTA DE RH – QUADRIX/2019) Com relação 
às disposições gerais da Administração Pública conforme previsão 
constante do texto da Constituição Federal de 1988, assinale a al-
ternativa correta.

(A) A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios 
de sua admissão.
(B) Não é admitida contratação por tempo determinado para 
atender necessidade temporária de excepcional interesse pú-
blico.
(C) Será reservado por lei percentual de cargos públicos para 
pessoas portadoras de deficiência, mas essa regra não se aplica 
a empregos públicos.
(D) É permitida a vinculação ou a equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pes-
soal do serviço público.
(E) Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor públi-
co serão computados e acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores.
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31. (PREFEITURA DE CAXIAS/MA – GUARDA MUNICIPAL – 
IMA/2018) A organização político-administrativa da República Fe-
derativa do Brasil compreende:

(A) Apenas Estados e Municípios
(B) Apenas União e Distrito Federal
(C) Apenas União, Estados e Municípios
(D) União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

32. (CGE/CE – CONHECIMENTOS BÁSICOS – CESPE/2019) Con-
forme os dispositivos constitucionais e a jurisprudência do STF com 
relação à repartição de competências, é correto afirmar que com-
pete

(A) aos municípios planejar e promover a defesa permanente 
contra calamidades públicas, especialmente as secas e as inun-
dações.
(B) aos estados legislar, de forma concorrente, sobre as normas 
de processo e julgamento dos crimes de responsabilidade pra-
ticados por governadores.
(C) aos municípios explorar diretamente, ou mediante conces-
são, os serviços locais de gás canalizado, vedada a edição de 
medida provisória para a sua regulamentação. 
(D) aos estados legislar, de forma concorrente, sobre direito 
econômico, urbanístico e financeiro e sobre orçamento.
(E) à União legislar, privativamente, sobre licitações e contratos 
e sobre previdência social.

33. (ARES PCJ/SP – PROCURADOR – VUNESP/2018) No que diz 
respeito à repartição de competências, é correto afirmar que

(A) na competência comum, leis complementares fixarão nor-
mas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desen-
volvimento e do bem- -estar em âmbito nacional.
(B) a competência comum é legislativa e os entes federativos 
podem exercê-la em igualdade de condições, mas a atuação de 
um exclui a atuação do outro ente.
(C) a competência exclusiva material da União tem por caracte-
rística principal a delegabilidade, e assim pode a União delegar 
seu exercício aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.
(D) a competência privativa legislativa da União é indelegável, 
não permitindo que os Estados e o Distrito Federal venham a 
dispor sobre essas questões, ainda que específicas.
(E) inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados não 
poderão exercer a competência plena, mas temporariamente 
atenderão suas peculiaridades, excluindo-se a competência su-
plementar.

34. (TRT 2R/SP – TÉCNICO JUDICIÁRIO – FCC/2018) De acordo 
com o sistema de repartição de competências previsto na Consti-
tuição Federal,

(A) é vedado aos Municípios suplementar a legislação federal e 
estadual, ainda que para atender ao interesse local.
(B) cabe aos Estados estabelecer os requisitos dos contratos de 
trabalho firmados em seus territórios.
(C) cabe à União, aos Estados e aos Municípios legislar em regi-
me de concorrência sobre todas as matérias.
(D) cabe aos Estados legislar, privativamente, sobre normas ge-
rais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para 
as empresas públicas e sociedades de economia mista esta-
duais.
(E) cabe aos Estados o exercício das competências que não lhes 
sejam vedadas, além de outras enumeradas pela Constituição, 
como a exploração, direta ou mediante concessão, dos serviços 
locais de gás canalizado, na forma da lei.

35. (MPE/PR – PROMOTOR – MPE/PR/2019) Sobre a interven-
ção é incorreto afirmar:

(A) No sistema constitucional brasileiro, a intervenção é excep-
cional, limitada e taxativa.
(B) Garantir o livre exercício do Poder Legislativo é hipótese 
que autoriza de intervenção dos Estados nos Municípios. 
(C) Não cabe recurso extraordinário contra acórdão de Tribu-
nal de Justiça que defere pedido de intervenção estadual em 
Município.
(D) É inconstitucional a atribuição conferida por Constituição 
Estadual ao Tribunal de Contas, para requerer ao Governador 
do Estado a intervenção em Município.
(E) A União pode intervir nos Estados para reorganizar suas fi-
nanças, quando a unidade da federação deixar de entregar aos 
Municípios receitas tributárias fixadas na Constituição, dentro 
dos prazos estabelecidos em lei, assim como se o Estado esta-
belecer condições para sua liberação.

36. (QUADRIX - 2021 - CREFITO-13ª REGIÃO(MS) - ASSISTEN-
TE ADMINISTRATIVO) A principal finalidade do arquivo é servir 
como fonte de consulta, pois é constituído, em sua essência, por 
documentos produzidos e recebidos, podendo, ao longo do tempo, 
servir de base para a história. A maneira de se guardar um docu-
mento é muito importante para a segurança e a conservação de seu 
conteúdo. Considerando-se esses dois aspectos, é correto afirmar 
que os documentos que contêm informações cuja revelação, não 
autorizada pelo prazo de cinco anos, possa comprometer planos, 
operações ou objetivos neles previstos ou referidos são classifica-
dos como documentos

(A) ostensivos.
(B) confidenciais.
(C) reservados.
(D) secretos.
(E) ultrassecretos.

37. (EDUCA - 2020 - PREFEITURA DE CACHOEIRA DOS ÍN-
DIOS - PB - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO) Documento é todo 
material recebido ou produzido por um governo, organização ou 
firma, no decorrer de suas atividades, e que se constitui elemento 
de prova ou de informação. ele é arquivado e conservado por essas 
instituições e seus sucessores, para efeitos futuros. um documen-
to de arquivo também pode ser aquele produzido ou recebido por 
pessoa física, no decurso de sua existência. Os documentos de um 
arquivo apresentam características, conteúdo e formas diferentes.

O documento OSTENSIVO é aquele que:
Assinale a alternativa CORRETA:
(A) Seu assunto requer excepcional grau de segurança que 
deve ser apenas do conhecimento de pessoas intimamente li-
gadas ao seu estudo ou manuseio.
(B) Cuja divulgação não prejudica a administração. Exemplos: 
notas fiscais; escala de plantão.
(C) Meu assunto não deve ser do conhecimento do público, em 
geral.
(D) Seu assunto não deve ser do conhecimento do público, em 
geral.
(E) Seu assunto, embora não requeira alto grau de segurança, 
só deve ser do conhecimento de pessoas autorizadas, para não 
prejudicar um indivíduo ou criar embaraços administrativos.
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38. (VUNESP - 2013 - MPE-ES - AGENTE TÉCNICO - ARQUI-
VISTA) Ainda em relação à Lei n.º 12.527, especificamente em rela-
ção à classificação da informação quanto ao grau e prazos de sigilo, 
a informação em poder dos órgãos públicos, observado o seu teor 
e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou 
do Estado, poderá ser classificada como

(A) ultrassecreta, secreta ou confidencial.
(B) ultrassecreta, secreta ou reservada.
(C) ultrassecreta, confidencial ou sigilosa.
(D) secreta, confidencial ou sigilosa.
(E) ultrassecreta, secreta, reservada ou confidencial.
39. (VUNESP - 2013 - MPE-ES - AGENTE TÉCNICO - ARQUIVIS-

TA) Conhecida como Lei de Acesso à Informação, a Lei n.º 12.527, 
sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 
2011, tem por finalidade regulamentar o direito constitucional de 
acesso dos cidadãos às informações públicas, sendo seus dispositi-
vos aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios.

Em relação a essa lei, assinale a alternativa correta.
(A) Não se aplicam as disposições dessa Lei às entidades pri-
vadas sem fins lucrativos, independentemente e se recebem 
ou não, para realização de ações de interesse público, recursos 
públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções 
sociais.
(B) São exigidos os motivos determinantes da solicitação de in-
formações de interesse público.
(C) Não poderá ser negado acesso à informação necessária à 
tutela judicial ou administrativa de direitos fundamentais.
(D) O tratamento das informações pessoais deve ser feito de 
forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, 
honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garan-
tias individuais e terão seu acesso restrito, independentemente 
de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 50 (cinquen-
ta) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos 
legalmente autorizados.
(E) É dever dos órgãos e entidades públicos promover, median-
te requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âm-
bito de suas competências, de informações de interesse coleti-
vo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

40. (GUALIMP - 2019 - PREFEITURA DE AREAL - RJ - ARQUI-
VISTA)  Os procedimentos previstos na Lei de Acesso à Informação, 
destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informa-
ção. Eles devem ser executados em conformidade com os princípios 
básicos da administração pública e com, dentre outras, a seguinte 
diretriz:

(A) Divulgação de informações de interesse público, dependen-
do das solicitações.
(B) Desenvolvimento do controle social da administração pú-
blica.
(C) Fomento ao desenvolvimento da cultura de sigilo na admi-
nistração pública.
(D) Observância do sigilo como preceito geral e da publicidade 
como exceção.

GABARITO

1 CERTO

2 A

3 A

4 C

5 D

6 A

7 A

8 B

9 B

10 C

11 B

12 B

13 E

14 A

15 E

16 D

17 A

18 D

19 D

20 E

21 C

22 E

23 C

24 A

25 A

26 B

27 B

28 C

29 A

30 A

31 D

32 D

33 A

34 E

35 B

36 C

37 B

38 B

39 C

40 B
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